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5.9.2018 A8-0250/1 

Alteração  1 

Tanja Fajon, Josef Weidenholzer, Birgit Sippel  

em nome do Grupo S&D 

 

Relatório A8-0250/2018 

Judith Sargentini 

A situação na Hungria 

2017/2131(INL) 

Proposta de resolução 

Anexo – Considerando 6 

 

 

Proposta de resolução Alteração 

(6) Na sua comunicação de 2003 sobre 

o artigo 7.º do Tratado da União Europeia, 

a Comissão enumerou muitas fontes de 

informação a considerar na supervisão do 

respeito e na promoção de valores comuns, 

tais como os relatórios de organizações 

internacionais e de ONG e as decisões dos 

tribunais regionais e internacionais. Um 

vasto leque de intervenientes a nível 

nacional, europeu e internacional 

manifestaram a sua profunda preocupação 

com a situação da democracia, do Estado 

de direito e dos direitos fundamentais na 

Hungria, incluindo as instituições e 

organismos da União, o Conselho da 

Europa, a Organização para a Segurança e 

a Cooperação na Europa (OSCE), as 

Nações Unidas (ONU), bem como 

numerosas organizações da sociedade civil, 

mas estes pareceres devem ser 

considerados juridicamente não 

vinculativos, porquanto unicamente o 

Tribunal de Justiça da União Europeia 

pode interpretar as disposições dos 

Tratados. 

(6) Na sua comunicação de 2003 sobre 

o artigo 7.º do Tratado da União Europeia, 

a Comissão enumerou muitas fontes de 

informação a considerar na supervisão do 

respeito e na promoção de valores comuns, 

tais como os relatórios de organizações 

internacionais e de ONG e as decisões dos 

tribunais regionais e internacionais. Um 

vasto leque de intervenientes a nível 

nacional, europeu e internacional 

manifestaram a sua profunda preocupação 

com a situação da democracia, do Estado 

de direito e dos direitos fundamentais na 

Hungria, incluindo as instituições 

organismos da União, o Conselho da 

Europa, a Organização para a Segurança e 

a Cooperação na Europa (OSCE), as 

Nações Unidas (ONU), bem como 

numerosas organizações da sociedade civil. 
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5.9.2018 A8-0250/2 

Alteração  2 

Tanja Fajon, Josef Weidenholzer, Birgit Sippel, Iraxte Garcia Pérez, Maria Noichl  

em nome do Grupo S&D 

 

Relatório A8-0250/2018 

Judith Sargentini 

A situação na Hungria 

2017/2131(INL) 

Proposta de resolução 

Anexo – Considerando 35-A (novo) 

 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (35-A) Em 9 de agosto de 2018, veio a 

público que o Governo húngaro 

tencionava suspender o programa de 

cursos de mestrado da Universidade 

Pública Eötvös Loránd (ELTE) e recusar 

o reconhecimento do diploma de Master 

em Estudos de Género da Universidade 

Central Europeia, um estabelecimento 

privado. O Parlamento Europeu destaca 

que uma interpretação incorreta do 

conceito de género dominou o discurso 

público na Hungria e lamenta esta 

interpretação deliberadamente incorreta 

dos termos «género» e «igualdade de 

género»; O Parlamento Europeu condena 

os ataques à liberdade de ensino e de 

investigação, em particular em matéria de 

estudos de género, que procuram analisar 

as relações de poder, a discriminação e as 

relações de género na sociedade, bem 

como encontrar soluções para as 

desigualdades, e que se tornaram alvo de 

campanhas difamatórias. O Parlamento 

Europeu apela a uma plena reposição e 

salvaguarda do princípio democrático 

fundamental da liberdade de ensino; 
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Alteração  3 

Tanja Fajon, Josef Weidenholzer, Birgit Sippel 

em nome do Grupo S&D 

 

Relatório A8-0250/2018 

Judith Sargentini 

A situação na Hungria 

2017/2131(INL) 

Proposta de resolução 

Anexo – Considerando 65-A (novo) 

 

 

Proposta de resolução Alteração 

 (65-A)  Salienta o processo por infração 

desencadeado pela Comissão em 19 de 

julho de 2018, bem como o parecer do 

Tribunal Europeu dos Direitos do 

Homem, na sequência da legislação em 

matéria de asilo adotada pela Hungria no 

verão de 2018, que, ao negar a ajuda 

alimentar aos refugiados nos seus centros 

de trânsito, viola o direito da União neste 

domínio. 
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